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CONSERVAÇÃO E GESTÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO CONSTRUÍDO

•Aspectos conceituais da conservação do patrimônio 
público construído;

•Principais consequências da falta de uma política de 
conservação;

•Alguns exemplos práticos da falta de conservação 
de obras públicas federais, estaduais e municipais;

•Recomendações para a implantação de sistemas de 
gestão da conservação de obras públicas de 
infraestrutura.

ITENS

•Aspectos conceituais da conservação do patrimônio público construído.

Conceitualmente, conservação é definida como o conjunto de ações necessárias para
manter uma edificação – qualquer que seja ela - com as mesmas características
resistentes, funcionais e estéticas apresentadas no momento em que foi projetada e
construída.

Acontece que no Brasil essa é ainda uma ideia a ser melhor apreendida. Gasta-se
muito tempo, energia e recursos na execução dos bens públicos, mas não existe ainda
a devida consciência da importância de manter essas obras em bom estado de
funcionamento.

Em sociedades mais conscientes, a noção de conservação é hoje uma questão
essencial no ambiente construído. Afinal, a ideia de conservação traz implícita a noção
de patrimônio, de algo produzido coletivamente, de uma herança recebida e da qual se
deve cuidar. Nesse sentido, a ideia de conservação de bens públicos compreende um
conjunto de valores por vezes inestimáveis.
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•Principais consequências da falta de uma política de conservação.

É do conhecimento de todos que a falta de políticas e estratégias voltadas para a
conservação das obras públicas, (nas esferas federal, estaduais e municipais), está se
transformando em um grande problema pelas consequências negativas desse fato, que
vão desde a interferência no funcionamento da cadeia produtiva até o risco à
integridade física dos cidadãos. A manutenção, quando ocorre, é apenas corretiva e só
é realizada quando a obra está atingindo (ou já atingiu) o seu estado limite de utilização.

Estudos técnicos e científicos internacionais, sendo um dos principais deles a Lei de
Evolução dos Custos, (conhecida como Lei de Sitter), mostram que os custos de
correção das obras civis crescem segundo uma progressão geométrica de razão cinco.

Isso significa que a manutenção preventiva precisa ser vista pelo gestor público como
um processo que se inicia com um bom projeto, continua com uma boa construção e se
consolida através de procedimentos sistemáticos nos campos técnicos, administrativos
e financeiros voltados para garantir segurança, qualidade e maior vida útil dos
empreendimentos. O gráfico seguinte mostra a Lei de Sitter, considerada referência
mundial para a conservação de obras civis.

Lei de Evolução dos Custos (Lei de Sitter)

•Alguns exemplos práticos da falta de conservação de obras públicas
federais, estaduais e municipais.

Túnel Prefeito Augusto Lucena

Atividade de reciclagem de resíduos sólidos na parede do Túnel Prefeito 
Augusto Lucena.
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Construção de habitação sobre uma das vigas de uma das estruturas do 
Túnel Pref. Augusto Lucena.

Ausência de juntas de dilatação substituídas por eletrodutos corrugados.

Situação das entradas de ar no Túnel Pref. Augusto Lucena. Acúmulo de água de chuva no ponto mais baixo do Túnel Prefeito 
Augusto Lucena após 72 horas do término de chuva intensa.
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Túnel Chico Science.

Manchas e lodo na laje do Túnel Chico Science.
Manchas e lodo na estrutura do Túnel Chico Science.

Infiltrações diversas no Túnel Chico Science.

Túnel do Pina.

Parede diafragma e pergolado no acesso ao Túnel do Pina com 
manchas e fissurações.
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Estalactites, eflorescências e infiltrações na laje do Túnel do Pina. Alagamento durante forte chuva.

Viaduto Engenheiro Roberto de Carvalho – Complexo de Salgadinho.

Lábio polimérico e berço de concreto danificado, com 
descolamento da junta de dilatação.

Corrosão das armaduras no tabuleiro do viaduto.

Viaduto na BR-101 – Cidade Universitária.
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Deterioração do concreto e vegetação na junta sobre 
os pilares.

Viadutos da PE-15.

Falta total de conservação nas contenções em terra 
armada.

Rodovia PE-15.

Situação do pavimento em alguns trechos 
(Fonte: JC-online).

Situação do pavimento em alguns trechos 
(Fonte: JC-online).
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Ponte Engenheiro Antônio de Góes sobre o rio Beberibe.

A situação acima representa um avançado de deterioração estrutural do trecho da
superestrutura que serve de apoio para as tubulações de ferro. O vazamento da
adutora, associado à falta de qualquer manutenção ao longo do tempo já provoca uma
situação que implica na necessidade de imediata substituição das adutoras e
recuperação da estrutura de concreto.

Ponte Princesa Izabel, sobre o rio Capibaribe.

O suporte de concreto encontra-se em estado de ruína, devido ao vazamento da 
tubulação que não apresenta mais condição de operação.

Rodovia BR-104 (Caruaru – Toritama).

Desgaste do concreto provocado por infiltrações no tabuleiro. Erosão na ligação da ponte com a rodovia.
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Passarela BR-232 - Curado.

Armação rompida devido a choques de veículos Passarela 
na BR 232 com altura de 5,50m - Curado – Recife – PE. Vista geral da ponte.

Ponte sobre o Canal da Malária em Olinda.

Seção de vazão do canal totalmente obstruída. Vigas com concreto deteriorado e armaduras expostas 
com perda de aderência.
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Ponte sobre o rio Beberibe (Ponte Preta) em Olinda.

Buraco na calçada prejudicando o trânsito de pedestres. Desabamento de dois vãos da ponte de Goiana durante a 
passagem de um caminhão.

Desabamento de uma ponte em Goiana em 2008.

Detalhe da ruptura das longarinas metálicas do tabuleiro.
Guarda-corpo metálico destruído.

Rua da Aurora.
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Guarda-corpo e poste de iluminação semi-destruídos. Buraco na calçada no local para acesso de cadeiras de 
rodas.

Sequência de buracos nas calçadas.

Poste na Av. Norte com Rua da Harmonia.
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•Recomendações para a implantação de sistemas de gestão da
conservação de obras públicas de infraestrutura.

Os sistemas de gestão de obras públicas representam importantes instrumentos por
permitir a tomada de decisões rápidas e eficazes, baseadas em parâmetros técnicos e
científicos voltados à otimização dos custos de manutenção de uma obra. É preciso,
também, que estejam incluídos em uma política mais ampla que contemple a
conservação, recuperação, ampliação e até a substituição de obras. Nesse sentido
sugerimos as seguintes ações:

1) implantação de um rigoroso arquivo de dados cujas informações cadastrais sejam
permanentemente atualizadas, de modo a subsidiar a identificação, por obra, dos
tipos de intervenções necessárias à sua manutenção adequada;

2) qualificação do pessoal técnico e administrativo para realizar vistorias e operar o
sistema de gestão proposto. Essa qualificação é um fator fundamental para garantir
a eficácia do sistema;

3) planejamento das ações, indicando a escala de prioridades e o tipo de intervenção a
ser realizada;

4) criação de um cronograma de intervenções, permanentemente atualizado;
5) previsão orçamentária para a realização das obras de conservação.

O atual estágio de avanço tecnológico permite a possibilidade de se adotar sistemas de
gestão totalmente informatizados e de fácil manuseio para a introdução dos dados e
acesso às informações cadastrais.

Finalmente, e esse é o aspecto mais importante, deverá haver um esforço coletivo para
mudança dessa “cultura da não conservação”, tão arraigada no setor público. Sem isso,
tanto Pernambuco como o Brasil continuarão a desperdiçar recursos do contribuinte
que, muitas vezes, poderiam ser melhor empregados.

Muito obrigado!


